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PARTE IPARTE IPARTE IPARTE I    ----     CLÁUSULAS CLÁUSULAS CLÁUSULAS CLÁUSULAS JURÍDICASJURÍDICASJURÍDICASJURÍDICAS    

Artigo 1ºArtigo 1ºArtigo 1ºArtigo 1º  

Entidade pública adjudicante Entidade pública adjudicante Entidade pública adjudicante Entidade pública adjudicante     

A entidade pública adjudicante é o Instituto Politécnico de Viana do Castelo, abreviadamente 

designado por IPVC, pessoa coletiva n.º 503 761 877, com sede na Rua Escola Industrial e Comercial 

de Nun’Álvares, n.º 34, 4900-347 Viana do Castelo. 

Artigo 2ºArtigo 2ºArtigo 2ºArtigo 2º  

ObjeObjeObjeObjeto da adjudicaçãoto da adjudicaçãoto da adjudicaçãoto da adjudicação    

O objeto do contrato consiste na Contratação de Serviços Agrícolas ESA do Instituto Politécnico de 

Viana do Castelo, com o número 2020.19014576.002 nas condições estabelecidas no presente 

caderno de encargos e de acordo com as categorias previstas no Regulamento (CE) n.º 213/2 008 da 

Comissão, de 28 de Novembro (CPV). 

Artigo 3ºArtigo 3ºArtigo 3ºArtigo 3º  

Financiamento do contratoFinanciamento do contratoFinanciamento do contratoFinanciamento do contrato    

O encargo previsto no contrato será suportado pelo Orçamento do instituto Politécnico de Viana do 

Castelo.  

Artigo 4ºArtigo 4ºArtigo 4ºArtigo 4º  

Preço BasePreço BasePreço BasePreço Base    

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 47º do Código dos Contratos Públicos (doravante designado 

CCP), o valor para efeito do preço base global do procedimento é de 199.500,00 euros, ao qual 

acresce o imposto sobre o valor acrescentado, preço fundamentado em custos médios unitários, 

resultantes de anteriores procedimentos, para prestações do mesmo tipo, acréscimo de 11% no 

seguimento da evolução do salário mínimo de 2017 a 2020. 

Artigo 5ºArtigo 5ºArtigo 5ºArtigo 5º  

Condições de PagamentoCondições de PagamentoCondições de PagamentoCondições de Pagamento    

1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 60 (sessenta) dias nos termos previstos no art.º 

299º do CCP. 

2. O preço constante do contrato corresponde ao período de vigência e será pago em frações. 

Sendo que, o primeiro pagamento não pode ser superior a 20% do valor do contrato e último deverá 

ser com o término da prestação de serviços. 

3. O preço constante do contrato será pago pela Entidade Adjudicante de forma distribuída, de 

acordo com a execução do contrato ao longo dos 3 (três) anos.  
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Artigo 6ºArtigo 6ºArtigo 6ºArtigo 6º  

Prazo de execução doPrazo de execução doPrazo de execução doPrazo de execução do    contratocontratocontratocontrato    

1. O prazo da prestação de serviços é de 3 (três) anos, com limite até 31 de Dezembro de 2022. 

2. A prestação de serviços será efetuada nos dias úteis.   

Artigo 7ºArtigo 7ºArtigo 7ºArtigo 7º  

Gestor deGestor deGestor deGestor de     contratocontratocontratocontrato    

Ao abrigo do art.º 96º do CCP o gestor de contrato nomeado para o presente procedimento é Isabel 

Valin, da categoria de Diretora da ESA IPVC, com a função de acompanhar permanentemente a 

execução do presente contrato, sendo que toda e qualquer anomalia, defeito ou desvio às cláusulas 

do mesmo devam ser reportadas por si e de imediato ao órgão competente, fazendo-se acompanhar 

por relatório com o elenco das medidas corretivas que julgue necessárias, nos termos e para os 

efeitos do artigo 290º - A do CCP. 

Artigo 8ºArtigo 8ºArtigo 8ºArtigo 8º  

Sigi loSigi loSigi loSigi lo     

O adjudicatário obriga-se ao sigilo de quaisquer informações que obtenha em virtude da execução do 

contrato, salvo se prévia e expressamente autorizado pela entidade contratante, nos termos e para 

os efeitos da Lei de Proteção de Dados Pessoais.  

Artigo 9ºArtigo 9ºArtigo 9ºArtigo 9º  

PenalizaçõesPenalizaçõesPenalizaçõesPenalizações    

1. No caso de mora no cumprimento ou cumprimento defeituoso das prestações do contrato 

por parte do adjudicatário e das garantias dadas, poderá o Instituto Politécnico de Viana do Castelo 

interpelar o adjudicatário para cumprir pontualmente as tarefas contratadas, quando tal ainda for 

possível e se mantenha o interesse do credor na prestação, devendo nesse caso o adjudicatário dar-

lhe cumprimento imediato, bem como suportar os danos que o Instituto Politécnico de Viana do 

Castelo sofra na sequência de tais atos. 

2. Ao ser interpelado para os efeitos previstos no número anterior, deverá o adjudicatário 

cumprir imediatamente e de forma integral e satisfatória a prestação em falta. 

3. Em caso de atraso na conclusão da execução do serviço por facto imputável ao segundo 

outorgante, o primeiro outorgante pode aplicar, se assim o entender, uma sanção contratual 

pecuniária, por cada dia de atraso, de acordo com a lei (art.º 329º do CCP). 

4. Para o efeito do disposto na cláusula anterior, não se considera que o segundo outorgante 

deu início à execução do serviço enquanto não tiver assinado o contrato. 
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Artigo 10ºArtigo 10ºArtigo 10ºArtigo 10º  

Cessão da posição contratualCessão da posição contratualCessão da posição contratualCessão da posição contratual     

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento; 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no artigo 55º do Decreto-Lei n.º. 18/2008, de 29 de 

Janeiro e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual 

cumprimento do contrato. 

Artigo 11ºArtigo 11ºArtigo 11ºArtigo 11º  

Casos fortuitos ou de força maiorCasos fortuitos ou de força maiorCasos fortuitos ou de força maiorCasos fortuitos ou de força maior     

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais 

ou administrativas injuntivas, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

Artigo 12ºArtigo 12ºArtigo 12ºArtigo 12º  

Cessação Cessação Cessação Cessação da prestação de serviçosda prestação de serviçosda prestação de serviçosda prestação de serviços    

O IPVC pode rescindir o contrato, logo que se verifique o não cumprimento das condições definidas 

no presente Caderno de Encargos ou na Lei. 

Artigo 13ºArtigo 13ºArtigo 13ºArtigo 13º  

Rescisão do contratoRescisão do contratoRescisão do contratoRescisão do contrato    

1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do presente contrato 

confere, nos termos gerais de direito, à outra parte o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais. 

2. Para efeitos do número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando o 

adjudicatário não cumprir integralmente as condições e obrigações deste contrato, no prazo previsto 

no artigo 6º do presente caderno de encargos. 

3. A rescisão não prejudica o pagamento ao adjudicatário dos serviços já prestados em 

conformidade com o contrato. 
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4. A rescisão não poderá afetar os serviços num prazo inferior a 60 dias úteis a contar da data 

da notificação. 

Artigo 14ºArtigo 14ºArtigo 14ºArtigo 14º  

Legislação apl icável e foro competenteLegislação apl icável e foro competenteLegislação apl icável e foro competenteLegislação apl icável e foro competente    

Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a Lei portuguesa. 

 

PARTE II PARTE II PARTE II PARTE II ––––    Responsabilidade social e ambiental dos fornecedores Responsabilidade social e ambiental dos fornecedores Responsabilidade social e ambiental dos fornecedores Responsabilidade social e ambiental dos fornecedores 
perante o IPVCperante o IPVCperante o IPVCperante o IPVC    

Artigo 15ºArtigo 15ºArtigo 15ºArtigo 15º  

Objet ivoObjet ivoObjet ivoObjet ivo 

O desempenho social, ambiental e económico do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC) 

depende também do desempenho dos seus fornecedores. Desta forma, para que o IPVC possa 

concretizar os seus objetivos, é também necessário, que todas as entidades contratadas por este 

partilhem dos princípios e valores estabelecidos. 

No âmbito do seu Sistema de Gestão e para garantir o cumprimento integral dos requisitos legais 

aplicáveis, das normas NP EN ISO 9001 e NP 4469-1, o IPVC disponibiliza na sua página 

(https://on.ipvc.pt/index6.php), todos os princípios de responsabilidade social e ambiental dos 

fornecedores perante o IPVC. 

Artigo 16ºArtigo 16ºArtigo 16ºArtigo 16º  

ÂmbitoÂmbitoÂmbitoÂmbito 

O disposto no número anterior é aplicável a todas as entidades adjudicatárias resultantes deste 

procedimento. 

Artigo 17ºArtigo 17ºArtigo 17ºArtigo 17º  

Responsabil idadeResponsabil idadeResponsabil idadeResponsabil idade 

O fornecedor é responsável pelo cumprimento integral dos requisitos legais e pelos requisitos 

definidos no presente capítulo, devendo monitoriza-los e verificar o seu cumprimento, desde o 

momento o momento da adjudicação e aceitação da nota de encomenda.  

O incumprimento dos requisitos e dos princípios de responsabilidade social e ambiental dos 

fornecedores perante o IPVC poderão originar a suspensão da execução do contrato ou a sua 

cessação. 
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Artigo 18ºArtigo 18ºArtigo 18ºArtigo 18º  

Regras a cumprir  no interior das instalações do IPVCRegras a cumprir  no interior das instalações do IPVCRegras a cumprir  no interior das instalações do IPVCRegras a cumprir  no interior das instalações do IPVC    

É da responsabilidade dos fornecedores dar a conhecer aos seus colaboradores e subcontratados as 

regras estabelecidas neste regulamento, de forma a assegurar o seu cumprimento. 

O fornecedor e os seus trabalhadores, quando acederem às instalações do IPVC, devem cumprir os 

seguintes requisitos: 

• Cumprir integralmente a legislação aplicável, nomeadamente os aspetos relativos à 

Segurança e Saúde, Ambiente e Relações de Trabalho. 

• Respeitar as regras e sinalização de segurança existente; 

• Assegurar a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI´s), de acordo com 

atividades desenvolvidas; 

• Respeitar as regras de separação de resíduos; 

• Caso ocorra algum acidente durante a prestação do serviço ou fornecimento de bens, 

comunicar de imediato, devendo ser elaborado e disponibilizado ao IPVC um relatório 

escrito, com a análise das causas e ações correção e corretivas aplicadas e/ou a aplicar 

• Numa situação de emergência e em caso de evacuação, obedecer com rigor às instruções 

dadas pelos elementos das equipas de evacuação ou responsável interno. 

 

Artigo 19ºArtigo 19ºArtigo 19ºArtigo 19º  

DocumentaçãoDocumentaçãoDocumentaçãoDocumentação obrigatóriaobrigatóriaobrigatóriaobrigatória  

Os fornecedores ficam obrigados a disponibilizar ao IPVC a seguinte documentação no momento na 

entrega dos documentos de habilitação e na renovação do contrato: 

a) Documentos relativos à Entidade: 

• Apólice de seguros de acidentes de trabalho (Apólice e comprovativo de 

pagamento da mesma); 

b) Documentos relativos aos trabalhadores que serão afetos ao IPVC: 

• Informação relativa à aptidão do trabalhador (Ficha de aptidão Médica - Lei 

102/2009 de 10 de setembro alterada pela Lei 3/2014 de 28 de janeiro, alínea f) 

do n.º 1 do artigo 76º). 
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PARTE IPARTE IPARTE IPARTE I IIII IIII     ----     CLÁUSULAS TÉCNICAS GERAISCLÁUSULAS TÉCNICAS GERAISCLÁUSULAS TÉCNICAS GERAISCLÁUSULAS TÉCNICAS GERAIS    
 

Artigo 20ºArtigo 20ºArtigo 20ºArtigo 20º  

Locais de fornecimento do serviçoLocais de fornecimento do serviçoLocais de fornecimento do serviçoLocais de fornecimento do serviço    

Os serviços serão prestados nas instalações da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de 

Viana do Castelo, sita em Refoios do Lima, Ponte de Lima. 

Artigo 21ºArtigo 21ºArtigo 21ºArtigo 21º  

Atividades DesenvolvidaAtividades DesenvolvidaAtividades DesenvolvidaAtividades Desenvolvidas no IPVCs no IPVCs no IPVCs no IPVC    

O IPVC é uma instituição pública de ensino superior que produz, difunde e transfere conhecimento e 

cultura, promove a formação integral dos cidadãos e a aprendizagem ao longo da vida, numa atitude 

de permanente inovação, qualidade e espírito empreendedor, centrado no desenvolvimento 

regional, do país e na internacionalização, em convergência com o espaço europeu do ensino 

superior. 

PARTE II IPARTE II IPARTE II IPARTE II I     ----     CLÁUSULAS ESPECÍFICASCLÁUSULAS ESPECÍFICASCLÁUSULAS ESPECÍFICASCLÁUSULAS ESPECÍFICAS    
 

Artigo 22ºArtigo 22ºArtigo 22ºArtigo 22º  

Caracterização Genérica do ServiçoCaracterização Genérica do ServiçoCaracterização Genérica do ServiçoCaracterização Genérica do Serviço    

Contratação de serviços agrícolas especializados para afetação à Escola Superior Agrária de modo a 

satisfazer as suas necessidades resultantes da atividade da escola. 

Artigo 23ºArtigo 23ºArtigo 23ºArtigo 23º  

QuantidadesQuantidadesQuantidadesQuantidades    

A tabela seguinte descrimina a quantidade a comprar do item constante nas cláusulas técnicas, assim 

como, o respetivo valor base. 

Designação Quantidade 

Aquisição de Serviços agrícolas especializados para afetação à Escola Superior 
Agrária 

1 

Artigo 24ºArtigo 24ºArtigo 24ºArtigo 24º  

Especificações TécnicasEspecificações TécnicasEspecificações TécnicasEspecificações Técnicas    

1. O Adjudicatário deverá, como requisito mínimo obrigatório, fornecer um técnico superior 

com formação em agropecuária e com experiência mínima de: 

a) 10 (dez) anos em administração e gestão de explorações agrícolas; 

b) 10 (dez) anos em agropecuária; 

c) 10 (dez) anos em horticultura, fruticultura e viticultura. 
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2. O técnico superior deverá proporcionar boa convivência com o pessoal e docentes da ESA. Se 

a pessoa referida, não mostrar suficiente desempenho ou revelar problemas de convivência, será 

prontamente dispensado, devendo a empresa efetuar a sua substituição imediata. 

3. O Adjudicatário deverá ainda fornecer, com presenças na Instalações da ESA durante todos 

os dias do ano, três trabalhadores de campo que deverão ser capazes de executar, co suficiente 

desempenho qualquer dos trabalhos a realizar, ou necessários para as atividades e proporcionar boa 

convivência com o pessoal e docentes e técnicos da ESA. 

a. Estes trabalhadores de campo deverão ser permanentemente os mesmos, de modo 

a facilitar as rotinas do serviço, a dar estabilidade e continuidade aos trabalhos e 

rentabilizar o esforço de formação profissional adquirido. Só em situações 

extraordinárias e de comum acordo é que poderão ser substituídos. 

b. Se os trabalhadores destacados não mostrarem suficiente desempenho ou 

revelarem problemas de convivência, serão imediatamente dispensados, devendo a 

empresa proceder à sua substituição imediata por outros trabalhadores. 

4. O técnico Superior deverá possuir competências que lhe permitam exercer de forma eficaz e 

eficiente as seguintes tarefas: 

a. Planeamento e organização das Atividades na exploração agrícola e florestal 

i. Planeamento e acompanhamento das atividades agrícolas nos principais 
sistemas culturais da quinta: forrageiro, hortofrutícola e vitícola; 

ii. Planeamento e acompanhamento das atividades pecuárias: bovinos, ovinos, 
suínos, equinos e outros;  

iii. Instalação e maneio de outras espécies animais 

iv. Planeamento e acompanhamento de projetos florestais 

v. Instalação e manutenção das áreas de jardim; 

vi. Desenvolvimento de novas atividades e projetos 

vii. Encomenda de materiais e fatores de produção; 

viii. Apoio no processo de aquisição de equipamentos, materiais e serviços 

ix. Acompanhamento de aplicação de produtos; 

x. Manutenção das instalações e equipamentos agropecuários: infraestruturas 
pecuárias, máquinas agrícolas, infraestruturas e equipamento de rega; 
estufas; infraestruturas de acondicionamento e conservação de produtos e 
outro equipamento; 

xi. Apoio na administração da exploração: registo de todas as atividades 
agrícolas, contabilidade agrícola e comercialização dos produtos; 

xii. Acompanhamento dos subsídios agrícolas; 

xiii. Gestão de Recursos Humanos (supervisão do pessoal, planeamento dos 
trabalhos). 

xiv. Gestão de stocks 
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b. Apoio nas atividades pedagógicas, nomeadamente nas aulas práticas agropecuárias 

c. Apoio à instalação e acompanhamento de ensaios de I&ED na exploração agrícola 

d. Realização de todos os trabalhos e tarefas relacionadas com o normal desenrolar dos 
ciclos biológicos das culturas e espécies pecuárias, nomeadamente: 

i. Pomar e Vinha 

1.  Podas 

2. Limpeza de infestantes (cultura) 

3.  Fertilizações e rega 

4. Tratamentos fitossanitários 

5. Colheita e acondicionamento 

6. Limpeza de infestantes (paredes e caminhos) 

7. Limpeza e manutenção dos regos de drenagem 

ii. Culturas Arvenses 

1. Milho: 

a. Preparação do terreno 

b. Sementeira 

c. Fertilizações e rega 

d. Tratamentos fitossanitários 

e. Colheita, acondicionamento ou silagem 

2. Culturas Outono/Invernais: 

a. Sementeira da azevém e aveia (feno) 

b. Adubações 

c. Enfardamento e acondicionamento 

3. Pastagens: 

a. Manutenção das pastagens e cercas 

b. Re-sementeira anual média de 0,5 há de pasto 

c. Limpeza de infestantes (taludes, paredes e caminhos) 

d. Limpeza e manutenção dos regos de drenagem 

4. Animais 

a. Maneio dos animais (bovinos, ovinos, suínos, equinos e 
outros) 

b. Alimentação, limpeza e remoção de estrumes 

c. Tratamentos e pesagens 

5. Horticultura 

a. Ar Livre: 
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i. Preparação do terrenoSementeira/plantação 

ii. Monda de infestantes 

iii. Fertilizações e rega 

iv. Tratamentos fitossanitários 

v. Colheita e acondicionamento 

b. Estufa: 

i. Preparação do terreno 

ii. Sementeira/plantação 

iii. Monda de infestantes e podas 

iv. Fertilizações e rega 

v. Tratamentos fitossanitários 

vi. Colheita e acondicionamento 

6. Floresta 

a. Desbaste e limpeza de 3 ha/ano 

7. Jardins e Arruamentos 

a. Limpeza de infestantes e folhas 

b. Limpeza das paredes 

c. Plantações de plantas anuais 

d. Plantações de plantas vivazes 

e. Retancha e poda de arbustos e árvores 

f. Corte de relvados 

2. Perfil dos trabalhadores agrícolas 

a. Os três trabalhadores de campo deverão realizar todos os trabalhos e tarefas 
relacionadas com o normal desenrolar dos ciclos biológicos das culturas e espécies 
pecuárias, que lhes sejam atribuídos pelo técnico superior, nomeadamente: 

i. Trabalhador A 

1. Horticultura 

a. Ar Livre: 

i. Preparação do terreno 

ii. Sementeira/plantação 

iii. Monda de infestantes 

iv. Fertilizações e rega 

v. Tratamentos fitossanitários 

vi. Colheita e acondicionamento 

b. Estufa: 
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i. Preparação do terreno 

ii. Sementeira/plantação 

iii. Monda de infestantes e podas 

iv. Fertilizações e rega 

v. Tratamentos fitossanitários 

vi. Colheita e acondicionamento 

2. Jardins e Arruamentos 

a. Limpeza de infestantes e folhas 

b. Limpeza das paredes 

c. Plantações de plantas anuais 

d. Plantações de plantas vivazes 

e. Retancha e poda de arbustos e árvores 

f. Corte de relvados 

 

ii. Trabalhador B 

1. Pomar e Vinha 

a. Podas 

b. Limpeza de infestantes (cultura) 

c. Fertilizações e rega 

d. Tratamentos fitossanitários 

e. Colheita e acondicionamento 

f. Limpeza de infestantes (paredes e caminhos) 

2. Animais 

a. Maneio dos animais (bovinos, ovinos, suínos, equinos e 
outros) 

b. Alimentação, limpeza e remoção de estrumes 

c. Tratamentos e pesagens 

3. Floresta 

a. Desbaste e limpeza de 3 ha/ano 

4. Jardins e Arruamentos 

a. Limpeza de infestantes e folhas 

b. Limpeza das paredes 

c. Plantações de plantas anuais 

d. Plantações de plantas vivazes 

e. Retancha e poda de arbustos e árvores 
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f. Corte de relvados 

iii. Trabalhador C 

1. Jardins e Arruamentos 

a. Limpeza de infestantes e folhas 

b. Plantações de plantas anuais 

c. Plantações de plantas vivazes 

d. Retancha e poda de arbustos e árvores 

e. Corte de relvados 

f. Monda 

g. Rega 

2. Paredes e Caminhos 

a. Limpeza de infestantes  

3. Vinha e Pomar 

a. Tratamento fitossanitário 

b. Limpeza de infestantes 

c. Poda 

d. Colheita 

e. Limpeza e manutenção dos regos de drenagem 

 

Artigo 25ºArtigo 25ºArtigo 25ºArtigo 25º  

Tarefas de acompanhamento do contratoTarefas de acompanhamento do contratoTarefas de acompanhamento do contratoTarefas de acompanhamento do contrato    

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a 

comparecer, sempre que a Entidade Adjudicante o solicite, a reuniões de coordenação e/ou 

acompanhamento, das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na reunião. 

2. O Adjudicatário fica igualmente obrigado a disponibilizar todos e quaisquer elementos, 

informações e esclarecimentos solicitados pela entidade adjudicante. 

 

Artigo 26ºArtigo 26ºArtigo 26ºArtigo 26º  

Deveres e Obrigações do AdjudicatárioDeveres e Obrigações do AdjudicatárioDeveres e Obrigações do AdjudicatárioDeveres e Obrigações do Adjudicatário     

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário as seguintes 

obrigações principais:  
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a) Prestar e garantir o fornecimento dos serviços supra identificados de acordo com as 

características técnicas e legais assim como requisitos definidos no presente caderno de 

encargos e documentos contratuais;  

b) Executar a prestação de serviços conferindo e garantindo a todo momento a qualidade dos 

mesmos, de acordo com o previamente contratualizado; 

c)    Comunicar à Entidade Adjudicante, com a maior brevidade possível, todos e quaisquer 

factos que total ou parcialmente impossibilitem e condicionem a prestação dos serviços, ou 

o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações contratuais; 

d) Respeitar e manter todas e quaisquer condições da prestação do serviço definidas no 

caderno de encargos e demais elementos contratuais e legais existentes para o efeito; 

e) Comunicar todo e qualquer facto ou ocorrência que durante a vigência do contrato o altere, 

nomeadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância 

para o fornecimento, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

f) Garantir a confidencialidade assim como manter sigilo quanto a toda a informação e 

conhecimento disponibilizados; 

g) O adjudicatário deverá ainda obrigar-se e garantir todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 

 

Artigo 27ºArtigo 27ºArtigo 27ºArtigo 27º  

Deveres e ObrigaçDeveres e ObrigaçDeveres e ObrigaçDeveres e Obrigações do Adjudicanteões do Adjudicanteões do Adjudicanteões do Adjudicante    

O IPVC obriga-se a colaborar com o adjudicatário na adoção de soluções e na obtenção dos meios 

necessários ao correto desempenho dos serviços. 


